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EDITAL 
LICENCIATURA EM CIÊNCIAS DA NUTRIÇÃO 

CONCURSO ESPECIAL PARA TITULARES DE OUTROS CURSOS SUPERIORES 
ANO LETIVO 2026/2027 

 
 

1. FIXAÇÃO DE VAGAS 
7 vagas 
 
2. CALENDÁRIO DE CANDIDATURAS 

 

Apresentação de candidaturas 
23 de fevereiro 
a 8 de março 

Entrevistas 
(Presenciais ou por Videoconferência) 

A agendar entre 

16 e 27 de março 

Comunicação das colocações Até 3 de abril 

Audiência de interessados 
6 a 17 de abril 

(ou dez dias úteis após a comunicação das 
colocações) 

Matrículas 23 de abril 

Eventual colocação de Suplentes A definir 

 
3. JÚRI DE ANÁLISE, AVALIAÇÃO, SELEÇÃO E SERIAÇÃO DE CANDIDATURAS 
Presidente: 
Professora Doutora Maria da Conceição Costa Pinho Calhau 
Vogais efetivos: 
Prof.ª Doutora Ana Isabel Gonçalves Faria 
Prof.ª Doutora Diana Marina da Silva Teixeira 
Vogais suplentes: 
Prof.ª Doutora Cláudia Sofia Fonseca Marques 
Prof. Doutor Diogo Francisco dos Santos Silva Pestana 
 
4. CONDIÇÕES DE ACESSO 
4.1. Podem candidatar-se à Licenciatura em Ciências da Nutrição da NOVA Medical School | 

Faculdade de Ciências Médicas da Universidade NOVA de Lisboa (FCM|NMS/UNL), no 
âmbito deste concurso, os candidatos que: 
a) sejam titulares do grau de bacharel titulares do grau de bacharel, licenciado, mestre 

ou doutor, obtido em Portugal ou no estrangeiro, desde que previamente reconhecido 
em Portugal, em qualquer área do conhecimento e que, cumulativamente: 

i. tenham realizado a prova de ingresso em Biologia e Geologia (ou prova de 
ingresso que integre a área de Biologia). 

ii. cumpram o pré-requisito em vigor para a candidatura à Licenciatura em Ciências 
da Nutrição, no ano a que se candidata, emitido por Médico inscrito na Ordem 
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dos Médicos Portuguesa, nos termos do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de 
setembro, que regula o regime de acesso e ingresso no ensino superior, na sua 
redação atual. 

 
4.2. Nos termos da legislação em vigor, os candidatos que se enquadrem na definição de 

Estudante Internacional, nos termos do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua 
redação atual, não são elegíveis para o presente concurso. 

 
5. INSTRUÇÃO DAS CANDIDATURAS (ONLINE) 
5.1. Formalização de candidaturas: a candidatura deve ser efetuada exclusivamente online, 

através da plataforma académica disponibilizada para o efeito. 
 
5.2. Documentos necessários à instrução do processo: 

a) Documento comprovativo do grau com o qual se candidata (bacharelato, licenciatura, 
mestrado ou doutoramento), obtido em Portugal ou no estrangeiro e, neste caso, 
desde que previamente reconhecido em Portugal, em qualquer área do 
conhecimento: 

i. com indicação da respetiva classificação final (na escala inteira de 0 a 200 
pontos) e ECTS, se aplicável. 

ii. emitido(s) em português, inglês, francês ou espanhol, ou acompanhado(s) de 
tradução certificada em português ou inglês. 

b) Carta de motivação; 
c) Curriculum Vitae; 
d) Documento de identificação pessoal; 
e) Documentos comprovativos de outras habilitações académicas (certificados de 

conclusão de outros graus académicos) e profissionais. No caso de graus atribuídos 
por instituições de ensino superior estrangeiras, é obrigatória a apresentação do 
respetivo reconhecimento nos termos do Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, e da 
Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro; 

f) Ficha ENES ou documento oficial emitido pela Escola Secundária ou pela DGES – 
Direção Geral do Ensino Superior, que comprove as classificações obtidas nas provas 
de ingresso ou exames nacionais realizados no final do Ensino Secundário;  

g) Declaração médica (pré-requisito do grupo A – “Comunicação Interpessoal”), emitida 
por médico inscrito na Ordem dos Médicos portuguesa, com data de emissão inferior 
a 30 dias, conforme modelo oficial; 

h) Certificado de competências em língua portuguesa com o nível mínimo de B2, para 
todos os candidatos naturais de país que não seja de língua oficial portuguesa. 

 
5.3. O Júri poderá, a qualquer momento, solicitar documentação adicional ou os documentos 

originais para verificar, esclarecer ou complementar informações da candidatura e o 
cumprimento das condições de acesso. 

 
6. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO, PROCESSO DE SELEÇÃO E SERIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

FINAL DAS CANDIDATURAS 
6.1. A avaliação, seleção e seriação das candidaturas será efetuada em duas etapas 

obrigatórias – Análise Curricular e Entrevista Individual. 
 

6.2. Primeira Etapa – Análise Curricular – a seriar de acordo com a seguinte fórmula: 
TCS = (G + F + A + B + Q + S) / 6 
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Sendo: 
G – Grau mais elevado com que se candidata: 

▪ Licenciatura de 180 ECTS (3 anos): 100 pontos. 
▪ Licenciatura de 240 ECTS (superior a 3 anos): 150 pontos. 
▪ Mestrado Integrado: 150 pontos. 
▪ Mestrado: 150 pontos. 
▪ Doutoramento: 200 pontos. 

F – Classificação Final de Curso de 1.º Ciclo (de 100 a 200). 
A – Área de conhecimento do 1.º Ciclo1: 

▪ 720 – Saúde, que inclui 721 Medicina, 723 Enfermagem, 724 Ciências Dentárias, 725 
Tecnologias de Diagnóstico e Terapêutica, 726 Terapia e Reabilitação, 727 Ciências 
Farmacêuticas: 200 pontos. 

▪ 421 – Biologia, Bioquímica, Botânica, Farmacologia, Genética, Toxicologia, Zoologia: 
150 pontos. 

▪ Outras áreas – 50 pontos. 
B – Nota da prova de ingresso de Biologia e Geologia (de 100 a 200). 
Q – Nota da prova de ingresso de Física e Química (de 100 a 200). 
S – Classificação final do Ensino Secundário (de 100 a 200). 
 

6.2.1. No caso de candidatos que tenham realizado o ensino secundário no estrangeiro, 
ou equivalente ao 12.º ano, será utilizada, caso necessário, a seguinte conversão das 
classificações: 

▪ A ou Excelente – 190 
▪ B ou Muito Bom – 170 
▪ C ou Bom – 150 
▪ D ou Satisfaz – 130 
▪ E ou Suficiente – 110  

 
6.3. Será selecionado para a Segunda Etapa um número de candidatos igual ao triplo do 

número de vagas disponíveis, ordenados por ordem decrescente de pontuação, após 
aplicação dos critérios definidos em 6.2., sendo ainda selecionados todos os candidatos 
que se encontrem empatados na última posição de seleção. 
 

6.4. Segunda Etapa – Entrevista individual – cuja classificação será calculada de acordo com a 
seguinte fórmula: 

EI = (E1 + E2 + E3 + E4 + E5 + E6) /6 
 
Sendo: 
E1 – Motivação (0-200) 
E2 – Disponibilidade (0-200) 
E3 – Maturidade (0-200) 
E4 – Capacidade de Comunicação (0-200) 
E5 – Capacidade de Argumentação (0-200) 
E6 – Conhecimento da Profissão (0-200) 
 
 

 
1 Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação (CNAEF), conforme Portaria n.º 256/2005, de 16 de março. 
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6.5. A Classificação Final (CF) é calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
CF = (0,5 x TCS) + (0,5 x EI) 

 
Sendo: 
CF – Classificação final; 
TCS – Classificação da análise curricular; 
EI – Classificação da entrevista individual. 

 
6.6. É condição de admissibilidade que a Classificação Final seja igual ou superior a 12,00 

(numa escala numérica de 0 a 20). 
 
6.7. Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente da classificação final. 

 
6.8. O resultado da candidatura exprime-se através de uma das seguintes menções: 

a) “Admitido – Colocado” – candidatura com Classificação Final igual ou superior a 12,00 
valores, posicionada até ao limite de vagas disponível; 

b) “Admitido – Não Colocado (Suplente)” – candidatura com Classificação Final igual ou 
superior a 12,00 valores, posicionada abaixo do último candidato colocado, podendo 
ser convocada, no caso de se verificarem desistências de candidatos “Admitido – 
Colocado”; 

c) “Não Admitido” – candidatura com Classificação Final inferior a 12,00 valores; 
d) “Excluído” – candidatura que não reúne ou não comprova as condições de acesso 

indicadas neste Edital. 
 
6.9. Para efeitos de desempate, a ordenação dos candidatos será efetuada com base nas 

classificações atribuídas a cada um dos critérios de avaliação, pela seguinte ordem de 
precedência: Análise Curricular (TCS) e Entrevista Individual (EI). 

 
6.10. Compete ao Júri decidir sobre as candidaturas, sendo excluídas aquelas que: 

a) Não preencham as “Condições de Acesso” (ponto 4); 
b) Não cumpram a “Instrução das Candidaturas” (ponto 5); 
c) Não compareçam na entrevista individual (ponto 6.1. e 6.4.); 
d) Prestem falsas declarações. 

 
7. NOTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 
Todas as comunicações, incluindo eventuais alterações ao calendário de candidaturas, 
convocatórias e resultados de cada fase, entre outras, são enviadas individualmente a cada 
candidato para o e-mail fornecido no ato da candidatura. 
 
8. APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÕES 
As reclamações devem ser fundamentadas e dirigidas, por escrito, à Presidente do Júri, nos 
prazos definidos para o efeito (ponto 2), para o endereço de correio eletrónico 
admissions@nms.unl.pt 
9. DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. Em tudo o que não se encontre expressamente previsto no presente Edital, aplicar-se-ão 

as disposições legais e regulamentares em vigor, sendo os casos omissos resolvidos pela 
Direção da Faculdade de Ciências Médicas | NOVA Medical School. 
 

9.2. A língua de instrução da Licenciatura em Ciências da Nutrição é o português. 
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10. MATRÍCULA, INSCRIÇÃO, TAXAS E EMOLUMENTOS 

10.1. Ano letivo 2026/2027: 
Taxa de candidatura 70,00 € 
Taxa de matrícula / inscrição 35,00 € 
Seguro escolar 14,00 € 
Propina anual 697,00 € 

 
10.2. Taxa de candidatura: não reembolsável, a liquidar no ato da candidatura. 

 
10.3. Taxa de matrícula / inscrição e seguro escolar: não reembolsáveis, a liquidar no ato da 

matrícula e inscrição. 
 

10.4. Propina anual: a liquidar, por inteiro, no ato da matrícula e inscrição, ou faseada da 
seguinte forma: 

No ato da matrícula e inscrição 69,70 € 
Até 28 de Outubro de 2026 69,70 € 
Até 28 de Novembro de 2026 69,70 € 
Até 28 de Dezembro de 2026 69,70 € 
Até 28 de Janeiro de 2027 69,70 € 
Até 28 de Fevereiro de 2027 69,70 € 
Até 28 de Março de 2027 69,70 € 
Até 28 de Abril de 2027 69,70 € 
Até 28 de Maio de 2027 69,70 € 
Até 28 de junho de 2027  69,70 € 

 
10.5. Matrícula: os candidatos colocados devem realizar a matrícula e inscrição nos prazos 

fixados pela FCM|NMS. 
 

10.6. Desistências: em caso de desistência, devidamente fundamentada e formalizada, aplica-
se o disposto no Regulamento de Propinas em vigor. 

 
 
Lisboa, 19 de fevereiro de 2026 
 
 

 
 

_________________________________________________________________ 
Professor Doutor Pedro Manuel Sarmento Rodrigues Póvoa 

Diretor da Faculdade de Ciências Médicas | NOVA Medical School 


